
MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO

PROCESSO N9 10109/000.357/88-79

Sessao de  16 de novembro de 19 92	 ACORDÃO NCSRF/03-01.971

Recurso n2:	 RD/303-0.090

Recorrente:	 EMPRESA BRASILEIRA DE COMPRESSORES S/A - EMBRACO

Recorrida : TERCEIRA CÂMARA DO TERCEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

INTERESSADA: FAZENDA NACIONAL

1 - Inexistente qualquer ato concedente do
beneficio pleiteado. O certificado BEFIEX
n9 93/81 trata apenas da redução de 50% so
bre os valores dos Impostos de Importaçã5
e do Imposto sobre Produtos Industrializa-
dos.

2 - Após a edição do Decreto-lei n92.185/84
restou definitivamente afastada a hipótese
de extensão do referido beneficio ..à" taxa
de melhoramento dos Portos.

3 - Recurso negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por EMPRESA BRASILEIRA DE COMPRESSORES S/A - EM

BRACO.

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de Recursos

Fiscais, por unanimidade de votos, NEGAR provimento ao recurso, nos

termos do relatório e voto que passam a integrar o presente julga-

do.

S.la pas Se sões (., DF), em 16 de novembro de 1992dor
ELARJ À 	17-	 - PRESIDENTE

I
-	 -

ITAMAR V 1p 9% I» dOSTA	 - RELATOR

w..-e
DIVA ) RIA - ,OSTA CRUZ E REIS	 - PROCURADOR DA FA-

ZENDA NACIONAL

DAMEFP/DF• SECOB N q 064/90	 J H



Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros: FAUSTO DE FREITAS E CASTRO NETO, SÉRGIO CASTRO NEVES, 	 UBALDO

CAMPELO NETO, JOÃO HOLANDA COSTA e HUMBERTO ESMERALDO BARRETO FILHO.

Ausente justificadamente o Cons. Sebastião Rodrigues Cabral., 7Ã'4
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ACORDAO CRF..,/ 0J-01.971 .
RECORREfilE 2 EMPRESA BRASILE:1RA DE COMPRESSORES S/A -. EMBRACO
RECORRIDA 2 3a. CAMARA DO 'TERCEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
INJERESSADAe FAZEfiDA NACIONAL

,
RELATORI O

'
Por ocasiao do julgamento do recurso voluntário inter--

posto pelo sujej.to passivo, acordaram os membros da Câmara prolatora
• do acordao n 303-25.671, ora recoryido, em negar--the provimento, con":""

forme sen ten ça proferida nos seguin tes termos e
TMP - MERCADORIAS IMPORTADAS AO ABRIGO DO. DISPOSTO NO
ARTIGO 1 DO DECRETO-LET N 1.219/72.
Na vigencia do Decreto-lei n 2.185, de 20 de dezembro
de 1984, é devido o pagamento da Taxa de Melhoramento
dos Portos-MF, pela movimentaçao de mercadorias irrip p le

-tadas com estiMulo .BEFIEX.
Recurso' improvido-
Com vistas â. reforuulaçao desta decisao, o sujeito nas--

•• sivo vem, nos autos do processo em referencia, da .mesma recorrer à Câ-
mara Superior de Recursos Fiscais, com base no inciso fl •do artigo

	

,	 -• do Decreto n . 83.304/79, para argUir a divergencia existente entre o	 f.acorda° recorrido e o que esiabelece o acorda° CSRF/03-01.626.
Fm despacho lavrado à fl. 126 deste processo, a presi- : .. L•

	

s,	 -
.• déncia da 3a. CâMara do 3 Conselho de Contribuintes acolheu o Reeurso•
.• •• ESpecial interposto, dando por cumpridos os pressupostos para sua ad- .

• • miSsi bi 1 i dad e . •	 •	 .
A r. ecorren te inicia suas razoes a.firmando que a decisao

	

.	 _recOrrida ..(........,ncontrá-se• Qffl 10 1 .: .1.1 desacordo com a lei e ( ...eika t....cni ( ....:a •de	 .. '',.•
'..• ..iflterOretaçao, revelando nao terem sido considerados. os • documentos •

	

....,..........acostados aos	 c:) 1. 	ralc..,.,1.....cm te ae BELIEX., pois. que, pUra o simpiesmen- ... .
••• ..••••.-te,'fOi 'alégadO que na vigencia do Decreto-lei n •• • • 2.105/80, é deVido o H...
....••....•...-pagaMen tõ . da laxa de Melhoramento de Por tos, peta movi.ivicm la.,-,:..,mí de mer e .• ,.'
•• .• • cadoriás iMportadas com estimulo BEF1E.X, esquecendo-se o• voto vencedor . .

• dos princípios do direito adquirido, .do ato :jurídico portei lo o da • • •
•eoisa • julgada, .contemplados peta. Constituiçao Federai„

	

Para cmItestar • a decisao a petieionária transieVe ó 	 . l.
• voto lnleqvante do acOrdao CS1F/03--01.394, cujo relato ceiche ao i Lus•-

• tre Conse I hei ro Sr. . ll,.:.i.itii. 1 ton de Sá. Dan tas, que assim manj fes.tou-see
"Âçao fiscal foi j u 1 dada proceden te, sob o fun d amen to

de quer, "Com a ediçao do Decretcel.c.. ,.j. n 2.185, de 20/12/94, (D.O.U. do
21/12/94), dispondo sobre a. isençao da Taxa. de Melhoramento dos Por-
tos, f i caram deriogadas todas as d isposi çoes legais an teriormen te edi-
tadas a. respeito."

	

. No	 mérj to estranhavel tal .ccullclusao, de ve ..:f. que a.	 r.c....,•-•
corrente i ns U ruiu sua impugna çao com coFd a. do Cer ti f i cado n 9..:',.:•'21,
expedido pela Comissao para Concossao do Ueneflc.ios Fist.ais a. Preqra•-•
mas ES. recials de Exportaçao -. BEFLEX, onde consia, verhise

"O programa aprovado, a ser cumprido no perlodo de 8
(oito) anos, contados a partir de 01 de agosto de 1980,
assegura à EMPRESA BENEFICIARIA, conforme iEld'iti DE
APROVAÇA0 BEL IEX n 032/91, "f-.il-(wfxdc) na mesma data. os 	 L.
seguintes ill con tivos:;"	 , '...,	 4.......-

, ,,
...',,
,

	

.	 ,
L .
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(Grifos da transcriçao).
Pm4e • o acima disposto, nao se pode vislumbrar a revoga- • .

	

çao de benefício fisc.al outorgado por tempo e condiçoes 	 •
pré-determinadas, portanto é cristalino o direito da
recorrente ho concernente â reduçao de imposto pteltea-
da. ,
.......................................................

Por . fim, considerando-se que a reduçao
em . exame está inquestionavelmente contemplada na previ-.
sao l.eq.;àd.. de que cogita o art. 55 da tei.. n 5.025/66 (e
art. 99 do Docrelo n 59.607/66) e que nao se aplica o
Decreto-40i n 2.105, do 20 de dezembro de 4980, porque
e•posteriOr à data da. concessao dos. benefícios outorga-
dos, nego, por estas razoes, provimento ao rerurso os- •
pecial intc.l..w.-3sto pelo :ínclito representante da l'a2.0nda
Nacional."

	

Embora nao sirvam para caracterlzar a divergencia • lu- 	 ..
visprudencial a que se rofere o artigo 0 , inciso II, da Portaria n
031/79 (Regimento interno da CSRF), por força da ardumentaçao a recor- •
rente	 transcreve as decisoes consubstanciadas nos. acórdaos.	 n	 1
303-25.062 e 303-25.129 que interpretam a matéria de forma favorável

• ao COEI triblEillte.

Faz também • seus os ardumentos contidos no voto inte-• •• ••
• grante do último acorda° acima mencionado (303-25.129), proferido pelo
Ilustre Conselheiro Sr. Paulo Affonseca de Darros Farias Junior, o

•'. qual a seguir • tran .:m ....r . evoN •
"O beneficio fiscal pretendido peia . Recorrente tem,
efetivamente, respaldo nos artigos 55 da Lei 5.025/66 e •• .1

• - •	 • 99 do Decreto n 59.607/66.
Esses dispositivos legaiS reportam-se obieti~mite à. • • .
isençao do I.I. como estimulo à exportaçao e dispensa . .
exigibilidade de taxas como-a TNP e daquelas que . nao
correspondam â contraprestaçao do serviço prestado. •
.0 Decreto n 59.607, atém de conter esse entendimento, •
diz • ainda que esse benefício é aplicado nas operaçoes
sob Cl regime especial do "DRAWBACK" ou equivalente.
Convém ressaltar que as referidas Leis e Decreto, de
1 	 a ter vigOncia antes c :i .it criaçao do Pro-•	 .

grama Especial de Exportaçao -- BEFTEX (Decreto-lei n
1.219/72).
Com o advento do Decreto-lei 2.105, de 20/12/04, pre-
vendo hipéteses novas, consolidando os casos já ~tem -
piados em legislaçao anterior, nao foi amparado o bene-
fício ás imf:iort.açoe efetuadas dentro do programa F.:E-
FIFX.
todavia, é importante destacar que em 10/01/81 foi la-
vrado o termo de Aprovaçao de Programa Especial de Ex•

portaçao entre a Uniao Federal e a Recorrente, e na
mesma data expedido o Certificado n 93/81, com base em
que está suportado o benefício fis.c. pleiteado e nao
reconhecido peta Auteridade Fiscal.
Tendo em conta estar a reduçao em exame inquestionavel-
mente contemplada na previsao legal de que cogitam . os
Artigos 55 da Lei n 5.025/66 e 99 do Decreto n

	

59.607/66 e que nao se aplica o Decreto-4ei n 2.185/84 	 •-••

	

porque é posterior â data da concessao dos benefícios 	 • l'.'''''''

	

outordados por tempo e condiçoes pré-determinados, nao- • 	 .t
. (11¡;.,	 l

,

	

.	 .	 1	 ... v•

	

••	 •	 '
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podendo ser admitida sua revogaçao, é de clareza meri-
diano o direito da Recorrente à r•duçao pleiteada.
Face ao exposto, dou provimento ao Recurso."
Dessa forma, pleiteia a recorrente o provimento de seu

apelo.
(..k)ntra-arrazoandb o recurso interposto, a Procuradoria

da Fazenda Nacional argumenta que:: "por mais brilho que tenham ou tx,......-
nham tido as decisoes oriundas do Egrégio Terceiro Conselho de Contri-
buintes, a elas a lei nao atribui eficácia normativa, nao se inserin-
do, portanto, no elenco da l•gislaçao tr . :Unitária (ar t. 1)0 do (:M)."

A isto acrescenta que o artigo 1l0 do CFN estabelece
que a isençao pura e simples pode Ser revogada, a qualquer tempo, o
que nao ocorre com a isençao onerosa, condicional, por . prazo.

Lembra que toda matéria relativa a isens;:ao, subjetiva
ou objetiva, suspensa° de pagamento ou exclusao da incidOncia da Taxa
de Melhoramentos dos Portos, passou a ser' disciplinada, após sua edi-

•çao, nos termos do Decreto-lei n 2.185/84, tendo sido revogaclas . as
disposiçoes que lhe fossem contrárias. 	 .

Argumenta, neste passo, que, em consequencia Cl( uma in- •
t....-pretaçi.,m) extensiva adotada no Parecer' Normativo CST n. 12/ -79, o Re-- - •

. gime DEFTE...:.-‹ foi conceituado como um equivalente ao "Drawback», razao
•• pela qual a administraçao 'fiscal vinha reconhecendo a isençao da . Taxa •	 1

de Melhoramento dos Portos. Entretanto, o certific,mio PEFIEX n. • 	 t
093/81, .concedeu â recorrente apenas os direitos relativos ao Imposto • • •
de • IMportaçao e i+.0 Imposto sobre Produtos Industrializados, (fx, isto a .• •	 1.:
própria autuada reconhece.

•Dai a inferpncia apresentada pela FaZenda Nacional de ••• •
•. •• ,..que. inexiste ato.. concedendo direito relativo à 'Taxa de Melhoramento ...•••. 1
..••••••••-.dos. Portos, SQ -j . 	 de. isençao, suspensao ou reduçao . deste encargo. ••	 ••	 ..••••••••.4

'. .. • 	 • Ademais,	 prossegue, a Lei. n. 5.025/66, cujo artigo 55 .•• A

•••••:,...:foi.••• inVocado pela recorrente com vistas a amparar seu pleito de redu- •• •
.... çaa em 50% . .da referida taxa, nao mais vigia quando a reali'zaçao • dás ••

••operaçoes de importaçao sob litígio, posto sua revogaçao pelo Decreto- • • '
•...lei n. 2.185/24.

Pra -finalizar, a conlva-olegante expoe o seguinte:: •
"Assim é irTelevante se saber . se o instituto do DE.F1EX

é • ou	 nao equivalente ao "drawback», pois tm4g,:„..,...iii.j.pc.n-laçoes_...fpr..<f..,ip •

r.....Ç.1.,!,..?,0.............YPP011çj,.......0Q.........f.?.1..!. ..,:-.10,....P............,2.1.P.u._'....J.R...j281.4..1.	 ÇA).-..,.....1......?.9.,A
P......d..f..WP.nQ	 'ti-t.,	 ......1.a......1Cf.......1-1................025(66.

F	 mais:: mesmo na vigencia da. 1.....ei. n	 5.0'...e .: ! 5/66, a.	 inf.?ffiR

somente dispunha. de isençap, sendo defeso orrlender-~ jcp.t.:.:).1moliff......., o ho-•
nefiçio à v-odklçào de alíquota." (.0::- (IV si 	 '' . -:.0.j do ovj d ful ) -

s	 Isto	 posto	 requer a Fazenda Hacional a. m.,..q.li..J.1.....orifo	 do
acordao recorfido.

E o Vis.? I7.,	 d
,

..•_...	 \

.	 J..

.	 .„,,..„,,,...

,
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PECORREHTE 2 E.MPRESA BRASI1E1,RA DE: COMPRESSORES S/A - EfiBRACO
RE1.A fOR	 2 IIAMAR VIEIRA DÂ cu...',TA

VOTO

Discute-se nestes autos se a rodu‘ão de 50% sobro o
valor . do Imposto de Importação e do Imposto sobre Produtos Indus -
1.1-...i...kliza.do.:.s, incidentes sobre as operaçffes de importaç:No realiza-.
dos ao amparo do Certificado DEFIEX n. 93/81, é ex tensiva. â Iaxa
de Melhoramento dos Portos (TMP), conforme defende o sujeito pas-
sivo em c()ntraposiç'Ao ao iàntendimento mJ.n i f es tad o pela Cãmara
prola.tora do acerdâO ora. recorrido.

E.x.aminada a 1 egi".1ç ....So que rege a materia,	 -fica
evidente que após a ed i i;".....0 do 1:D(.,,,..cr.cd.o..-lei. n. 2.185/24 restou de-
fini . ti...,.., ,mite afastada. a. hipótese de extensWo do .r . c, fel•-ido t....!cm c,:fl. - -
cio â Taxa de Mc..,!1Alor,milmito dos Portos. EMerde de seu. artigo
que o benefício fiscal, relativamente à fl1P, restringe-se ás mer--
cadorias importadas sob o regime de drawback,, na modalidade de 	 .
isc.q.iço, ri';?;:o a1cançad05 !, pois, °ulmos programas de . estímulos f
caís, por mais que se assemelhem estes ao regime de drawbac!,........„.

Por' outro lado, 1 2ie hâ CQMO prosperar o argumcwit.o
sustentado pela recorrente de que o Decreto-lei. n. 2.185/84, por.
ter sido editado • posteriormente e\. 011' 1 ' 	do beneficio pleitea-

.	 do, n'So pode afetar as 1pe1 aç3es por ela realizadas. Observe--se,
quanto a isto, que no Certificado. do BEFIEX n. 93/81 ativeram-se
seus elaboradores somente á reduçWo do I.I. e do I. R.1., sem que	 .
fosSe .objeto de mençSo qualquer . tratameato diferenciado para. a	 .
IMP.

• A interpretaço extensiva defendida pela empresa
I ao encontra. ampa.ro legal, tendo em vista a inexistÊncia de ato
concedente do direito alegado, uma vez que todas as importaçffes
em litígio OCO r" re KaM na vigúncia do Decreto-lei, n. 2.185/84,
quando. jâ se ellcontravam revogadas as disposiçïAes contidas .1. ....,m)lo
no artigo 55 da Lei n. 5.025/66, quanto no artigo 99 que a regu-- 	 .
.1.,mmmtava (Decreto n. 59.607/66).

Assim,	 considerando que a hip(f ..11,e .s.e de extens2(o á.
TMP do beneficio outorgado à rOCKtel-ente atra V' é do Certificado
BEfTEX n. 93/81 sO poderia. ser plausível eM decorrOncia • de .,11.1ter.•,
pretação que se encontrava ,i.l.rip,11,:......i.t.a nó ordenamento legal	 ante-
rÀormen te	 vigilte, inexistindo qm:dxiti.er . ato que ob.....h..:!t.....i.v.,....imIte 	 o
cmlcedessei; lembrando o disposto no artigo 178 do CTH que i........1.......i.,dx?-•
tece ser .. a iseru,....'ão, pura, e simples, revogá,vel a qualquer- .t..,....:,,:fripog
lembrando, também, que a lei concedente de favor fiscal deve ser.
illterpretada literalmente (ar E. 111 do CTH), nao cabendo discri-
minar onde esta n'So discrimina, voto no sent.ido de nega.r provi-
mento ao rentrso interposto pelo ':511J e i In passivo, mantida. a doci-
sao da Ja. rij...maL.,:i. do T'erceiro Consolho de Contribuintes.

S4i.k1a das Sesses,	 .1
.4.	 .p..-

•A	 1,
4

,,'t• •	 ••	 -	 ,.	 '	 .1I TAMAR V I E TF A mA TOSTA
Relia Em'
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